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Prefácio


    A NOVA HISTÓRIA DO BRASIL PRETENDE ser um prolongamento da ­Histoire du Brésil publicada pela primeira vez em 1973 por Frédéric Mauro na célebre coleção “Que sais-je?”, com um enfoque enciclopédico, pela Presses Universitaires de France. Professor da Universidade de Toulouse, depois de Paris X-Nanterre, Frédéric Mauro (1921-2001) exerceu um papel importante no desenvolvimento de estudos históricos sobre o Brasil na França, com suas publicações e trabalhos que coordenou, em especial na época da ditadura militar que obrigou muitos estudantes a se exilarem.


    A partir do início da década de 1970, os cursos de doutoramento multiplicaram-se no Brasil e centenas de teses foram defendidas, o que exigiu a atualização do livro de Frédéric Mauro. Ao contrário de uma ideia imutável, nada é mais volátil do que a história como disciplina, um reflexo de sua época e sujeita a uma revisão constante.


    Entre 1960 e 1970, quando Frédéric Mauro reunia material para escrever “Que sais-je?”, as explicações de ordem econômica eram preponderantes. A história do Brasil media-se por arrobas1 de açúcar e toneladas de aço. Ela era uma sucessão de “ciclos” em torno de uma determinada produção destinada à exportação. Inadequada e enganosa, a noção de “ciclo” não é mais usada pelos historiadores.


    Nesse início do século XXI, a globalização provoca um questionamento diferente do passado, uma contestação crescente dos relatos nacionais e uma inserção dos acontecimentos em uma dimensão global. É preciso também relembrar os povos derrotados, resgatar a dignidade dos escravos e das pessoas subjugadas, como atores de uma história que lhes pertenceu. Nessa perspectiva, a história do Brasil proporciona um excelente exemplo para observar que a fragmentação do mundo não é um fenômeno atual, que a construção deste País resultou de um processo bem mais complexo do que a relação de dependência com a Europa, e que a partir do século XVI os estabelecimentos portugueses e suas atividades pioneiras foram um ponto de confluência de homens vindos de horizontes diferentes e onde se entremearam as influências culturais diversas.


    A primeira parte deste livro aborda o “Brasil antes do Brasil”, ou seja, o longo período que precede a Independência de 1822, no momento em que o Brasil tornou-se um Estado-nação cujas dimensões continentais são conhecidas no mundo inteiro. O livro começa há 14 mil anos, quando caçadores-coletores partiram da Ásia em direção à América e termina no final de 2007, no início do segundo mandato do presidente Luís Inácio Lula da Silva.


    Desde o momento em que esse Novo Mundo entrou na órbita europeia, o significado da palavra “Brasil” variou bastante em função da extensão da conquista portuguesa e de sua organização. Para compreender a evolução desse território entre o século XVI e a primeira metade do século XX, é preciso esquecer os mapas contemporâneos, a silhueta maciça em forma de harpa, e imaginar as áreas de povoamento descontínuas e na maioria concentradas ao longo do litoral. Além disso, devemos analisar os estabelecimentos portugueses com características diversas, em vez de vê-los como parte de uma colônia unificada, a exemplo da região amazônica ao norte do país, que de 1621 a 1772 não pertencia ao “Brasil” e constituía unidade geográfica distinta dos Estados do Maranhão e Grão Pará. No final do século XVIII, falava-se ainda em “províncias genericamente chamadas de Brasil”, o que indica que o “Brasil” era uma acepção geográfica e não uma entidade política.


    Na verdade, o “Brasil” pertencia a uma monarquia que se estendia por todos os mares do mundo e em todos os continentes. A monarquia compunha-se de um conjunto de “colônias” portuguesas, no sentido em que os conquistadores e os imigrantes vindos da península Ibérica criavam uma linhagem e impunham com rigor o respeito ao rei de Portugal. O Antigo Regime, fundado sobre a organização desigual da sociedade com privilégios diferentes, tinha muitas semelhanças ao regime aplicado no Brasil pelo reino de Portugal. Assim, a Independência em 1822 não resultou de uma deterioração implacável do sistema econômico colonial e, ainda menos, de um movimento nacionalista na América. A Independência do Brasil foi uma consequência da crise do Antigo Regime português, que se iniciou na Europa e repercutiu nas diferentes partes dessa monarquia imperial.


    A colonização portuguesa tem a reputação de ter promovido a mestiçagem. O nacionalismo brasileiro organizou-se a partir das décadas de 1930 e 1940 em torno da ideia de um “povo mestiço”, uma ideia que moldou profundamente o imaginário sobre o Brasil no estrangeiro. Como essa percepção está sempre presente e a mestiçagem tem hoje uma conotação muito positiva, é necessário definir seu significado e seus contornos.


    De um ponto de vista histórico, a mestiçagem engloba dois tipos de questionamento. Primeiro, o sentido biológico que remete ao cruzamento das “raças”, sempre algo constrangedor quando se refere à espécie humana. Aplicada ao Brasil, a mestiçagem em seu sentido biológico designa a mistura entre as populações nativas, europeias e africanas e subentende a formação de uma sociedade diversificada, impermeável ao racismo. Porém, isso não refletiu a realidade.


    À época do Antigo Regime, o que se denomina em geral de “período colonial”, a sociedade era estratificada de acordo com a cor da pele em quatro categorias principais: brancos, índios, negros e pardos. Enquanto a categoria dos negros associava-se diretamente à escravatura, a dos pardos referia-se à população livre com a pele escura, inclusive os mulatos. No período colonial, os “mestiços” refletiam menos a ideia da cor da pele e, sim, a um status cívico e definia uma posição social específica, superior à do negro e inferior à dos brancos. Nas milícias, brancos e homens de cor serviam em unidades separadas. A mestiçagem também tinha uma conotação de gênero: o homem branco podia casar com uma mestiça, mas o contrário era inimaginável.


    Em 1824, durante o império, a população livre com a pele escura e, portanto, os mestiços, era considerada do ponto de vista jurídico cidadãos à parte. No século XX, o “mestiço” (mulato) e, ainda mais, a “mestiça” (mulata) foram alçados a tipos nacionais por excelência, até que isso foi denunciado como uma manobra para encobrir a realidade da discriminação racial no Brasil e o fato de a escravidão ter sido maciça até 1888. Então, por trás da expressão “Brasil mestiço,” se escondem inúmeros problemas da história social, política e cultural importantes e, às vezes, trágicos.


    Recentemente, a mestiçagem passou a ter outro sentido ao se tornar uma metáfora de misturas culturais e cosmopolitismo pós-colonial. A América Latina, com seu mosaico da Europa, lembranças da África e povoamentos indígenas, parece prefigurar o novo mundo. No entanto, não temos certeza de que possamos impunemente analisar uma problemática tão atual no Brasil em uma perspectiva do passado, sob o risco de multiplicar os anacronismos e de atenuar os clichês simplistas. Ao contrário, temos a tendência curiosa de chamar de “transferências culturais” as mudanças que aconteceram no Ocidente e “mestiçagem” à circulação de ideias e de coisas no meio externo à Europa.


    A mesma reflexão impõe-se em relação à noção de “populismo” associada à maioria dos acontecimentos políticos da América Latina no período contemporâneo. Os comentaristas políticos latino-americanos contribuíram para a elaboração e a difusão desse conceito de uma geometria variável. Em seu sentido geral, o “populismo” refere-se a um regime e a uma prática de poder em vez de uma ideologia, um desvio da democracia. Em um governo populista, o chefe do Executivo apresenta-se como o depositário da vontade nacional e tenta criar uma relação direta e vertical entre sua pessoa e o povo, em detrimento de outras instituições representativas como o Congresso. O líder populista garante o apoio popular com a promulgação de medidas sociais.


    No Brasil, o arquétipo do “populismo” foi o governo de Getúlio Vargas, a partir da década de 1940 e, ainda mais acentuado, em seu governo de 1950-1954, durante o contexto democrático da Constituição de 1946. A qualificação também se aplica a seus herdeiros políticos como João Goulart e Leonel Brizola, que sempre defenderam a teoria do “trabalhismo” em vez do “populismo” em seus governos.


    Mas a noção de “populismo” tem sido objeto de revisão profunda no Brasil, porque não se trata de um conceito neutro. O “populismo”, mesmo em seu uso acadêmico, conservou o caráter pejorativo, fruto das lutas políticas dos anos 1950 e 1960, e sugere a manipulação e as aparências. A direita hostil a Vargas o tachava de “populista”, ao ver na política social do governo uma pura demagogia. A esquerda socialista criticava o controle do trabalho pelos sindicatos oficiais e por uma legislação do Estado, que não se originara do movimento operário. O “populismo” era de certa forma um artifício da razão capitalista.


    Em resumo, o “populismo” foi uma doutrina demagógica de cunho paternalista. Devido a diversos pressupostos e de sua história polêmica, é difícil compreender plenamente o que foram o “getulismo” e o trabalhismo no Brasil. Por esse motivo, essas duas correntes políticas são pouco mencionadas nas páginas seguintes.


    Este livro é fruto de cerca de vinte anos de leituras, pesquisas, discussões e visitas ao Brasil. Gostaríamos que tivesse uma vida mais breve que a do Que sais-je? de Frédéric Mauro. A publicação rápida de outras sínteses revelaria a vitalidade dos estudos sobre esse grande País.


    Todos os livros têm seus companheiros de percurso que merecem um cumprimento amistoso e reconhecido. Obrigada a Sidnei, Gláucia, Orlando, Eliska e Bruno, Renato Franco, Marieta de Moraes Ferreira, Camila Dantas, Fundação Getulio Vargas e a Anne Lima.


    In memoriam, a Ariane Witkowski.
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CAPÍTULO I


    Pré-história (12 mil a.C. a 1500 d.C.)


    STRICTO SENSU, O NOME “BRASIL” QUE designou a costa onde os navios europeus se abasteciam de pau-brasil, surgiu no século XVI. O “Brasil” nasceu eurocêntrico. Por isso, este livro da história do Brasil começa em abril de 1500, quando Pedro Álvares Cabral tomou posse da terra onde aportou em nome do rei de Portugal. No século XIX, os primeiros escritores brasileiros que escreveram a história de seu país mantiveram-se fiéis ao episódio da chegada de Pedro Álvares Cabral às terras brasileiras, minuciosamente descrito por Pero Vaz de Caminha, escrivão a bordo dos navios comandados por Cabral. Se nos mantivermos fiéis a essa versão do nascimento do Brasil, a pré-história deste País situa-se mais nos conciliábulos e nos empreendimentos audaciosos que impulsionaram os navegadores portugueses às “grandes descobertas” e à Índia, do que no interesse pela floresta espessa que cobria a costa brasileira.


    A chegada dos portugueses em 1500 no litoral ao sul da América marca também uma ruptura cultural, ao introduzir a escrita nessa região e à sua introdução ao campo do conhecimento chamado história. As diferentes civilizações que se estabeleceram nessa região tão vasta, que se estende da bacia amazônica ao estuário do rio da Prata, não deixaram vestígios escritos que permitem conhecê-las melhor. Segundo a perspectiva clássica, elas pertencem ao domínio dos arqueólogos e não de historiadores. Mas isso não significa que os povos americanos não tenham passado ou que não evoluíram ao longo do tempo, embora em grande parte desconhecemos sua história devido ao caráter fragmentado das informações que possuíamos. O clima equatorial e tropical do Brasil e a acidez do solo não conservaram vestígios orgânicos, como esqueletos, florestas e plantas, o que torna a datação difícil e a cronologia arriscada de determinar.


    Para termos uma leitura que não seja exclusivamente eurocêntrica da história do Brasil, em especial no período dito “colonial”, além de eliminar a ideia de uma sociedade criada ab nihilo a partir de 1500, e resgatar para os habitantes da América meridional uma parte de sua historicidade e, portanto, de sua complexidade, é preciso ultrapassar as dificuldades metodológicas e tentar mostrar as certezas e incertezas dos estudiosos a respeito do longo período — mais de 10 mil anos — que separa o início da presença humana nessas regiões antes da chegada da frota de Pedro Álvares Cabral.


    
A pré-história americana do Brasil


    Em torno de 1950 havia uma espécie de consenso sobre o povoamento das Américas. Há 12 mil anos,2 no final da última era glacial, quando o nível do mar era uns cem metros mais baixo do que hoje em dia (ou que a uns 5 mil anos a.C.), caçadores-coletores partiram da Ásia em direção à América pelo estreito de Bering. Essa migração foi, pensava-se, a origem da colonização progressiva do continente que terminou cerca de 8.500 anos a.C. Cinquenta anos depois essa suposição foi questionada pelos trabalhos dos arqueólogos, sem que houvesse uma nova explicação.


    Diversos sítios arqueológicos na América do Sul, no Chile, assim como no planalto central brasileiro, evidenciaram a presença de seres humanos entre 11 mil e 9.500 anos a.C. Alguns arqueólogos afirmam que o povoamento do subcontinente é ainda mais antigo. Assim, calculam que o sítio de Pedra Furada ao sul do atual Estado do Pará foi povoado há 50 mil anos, mas os indícios descobertos pelos pesquisadores são controvertidos. Por outro lado, encontraram-se vestígios humanos com 12 mil anos (10 mil anos a.C.) e 8 mil anos (6 mil anos a.C.) em alguns lugares do Brasil atual, o que demonstra um povoamento bastante denso nesse período. Um crânio com 11.500 anos batizado de “Luzia” foi encontrado em Lapa Vermelha (Minas Gerais) e é o vestígio humano mais antigo “americano” descoberto até hoje. “O homem da Lagoa Santa” (Luzia e seus semelhantes) não possuía um tipo mongol como os caçadores-coletores que atravessaram o estreito de Bering, mas um tipo físico mais próximo dos aborígenes da Austrália. Luzia, portanto, não é avó dos ameríndios como os conhecemos. Os esqueletos mais recentes, datados de 6 mil anos a.C., remetem a uma morfologia mongol. Esses elementos estimularam os estudiosos a supor que existiram diversas ondas migratórias através do estreito de Bering. A primeira, há 14 mil anos, originária do Sudeste da Ásia, foi submersa pela onda seguinte, mais numerosa e vinda do Noroeste do continente asiático.


    Os vestígios mais antigos descobertos, da bacia amazônica às regiões meridionais mais frias, no planalto central brasileiro e ao longo da costa, confirmam o assentamento de populações que viviam da agricultura, da caça e da pesca. Essas populações deixaram no litoral testemunhos de sua cultura material, sob a forma de depósitos geológicos e terraços que os índios da língua tupi-guarani chamavam de sambaquis (de tamba: concha e qui: amontoado). Os sambaquis são distribuídos irregularmente ao longo da costa, no curso inferior do rio Amazonas até o sul do Brasil. Alguns têm 30 metros de altura e outros, provavelmente mais antigos, foram cobertos pelas marés do mar. Podemos datar o início do sambaqui de Porto Maurício (Paraná) de 6.030 anos a.C. e o de Piaçaguera (São Paulo) de 4.930 anos a.C., mas a maioria dos sítios estudados foi povoada a partir do IV e III milênios a.C. e abandonados durante o I milênio a.C.


    Os sambaquis são formados pelo acúmulo de restos de alimentos como conchas, ossos de animais ou casca de nozes, cacos de cerâmica, utensílios, ornamentos e estatuetas. Eles não são simples depósitos: os sambaquis foram habitados e serviam também de sepultura. Diversos sítios testemunham uma longa ocupação de muitos séculos, às vezes de um milênio. Assim, a palavra sambaqui designa ao mesmo tempo os depósitos geológicos e a organização social das populações que viviam nesses lugares. Apesar de não serem homogêneos de uma extremidade a outra do litoral brasileiro em sua evolução no decorrer do tempo, essa organização durou cerca de 5 mil anos.


    Em alguns sítios pesquisados no Estado de Santa Catarina as comunidades tinham tamanhos diferentes, de dezenas a centenas de pessoas. Sedentários, os habitantes dos sambaquis dominavam várias técnicas de pesca e, sem dúvida, eram marinheiros hábeis. Embora não tenham sido encontrados restos de embarcações, os sítios são ricos em vestígios de peixes de alto-mar. Encontraram-se também traços de sambaquis em ilhas.


    Na bacia amazônica os primeiros vestígios de ocupação humana localizam-se perto de Santarém e datam de cerca de 9 mil anos a.C. O conjunto dessa extensa região foi povoado (de maneira descontínua) em torno de 7 mil anos a.C. A Amazônia, caracterizada por sua extraordinária diversidade natural e social, é o berço de quatro famílias linguísticas: aruaque, caribe, jê e tupi. A difusão das dezenas de milhares de línguas do continente ajuda a reconstituir a história desses povos, suas migrações e conquistas territoriais, resultantes do progresso da agricultura.


    Se os Andes e a Mesoamérica foram o centro do cultivo de grãos como o milho, a Amazônia, em especial, na bacia do alto Madeira, teve um papel comparável no cultivo do abacaxi, papaia, da palmeira pupunha (cujos frutos são comestíveis), de amendoim e, sobretudo, da mandioca. O cultivo de plantas antecedeu à difusão da agricultura, lentamente adotada pelos povos da Amazônia entre 6 mil e 1 mil anos a.C. As práticas agrícolas nem sempre substituíram as colheitas de frutos ou vegetais de maneira definitiva, mas as duas atividades às vezes se alternavam ou se associavam. Como vestígios agrícolas da Amazônia antiga, restam as “terras negras” cultivadas pelos índios pré-históricos e consideradas pelos camponeses contemporâneos como as mais férteis. Depois de abrirem clareiras na floresta sem utensílios metálicos, os índios espalhavam pela terra todos os tipos de dejetos orgânicos produzidos nas aldeias e nos quais misturavam pedaços de cerâmica que freavam a evaporação e mantinham certa umidade. Essas “terras negras”, das quais as mais antigas (na atual Rondônia) têm 4 mil anos, resultaram do esforço de transformar um meio relativamente ingrato para cultura agrícola.


    O desenvolvimento da cerâmica acompanhou em geral a da agricultura, embora os caçadores e os sambaquieiros também tenham utilizado a cerâmica. Foi ainda na Amazônia, perto de Santarém, que os arqueólogos encontraram as cerâmicas mais antigas do continente datadas de 5 mil anos a.C. O conjunto dessas descobertas revelou que em vez de serem periféricas e atrasadas em relação às civilizações da cordilheira dos Andes, as regiões equatoriais e tropicais da Amazônia foram um centro de inovações fundamentais.
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        O povoamento da América do Sul

      

    


    A região amazônica deu origem a muitas “tradições”3 de cerâmicas extraordinárias, sendo que a mais famosa é a tradição marajoara da ilha de Marajó, na foz do rio Amazonas. Nessa ilha densamente povoada, os índios construíram a partir do século IV d.C. inúmeros terraços para evitar as inundações sazonais e, também, para fins agrícolas. Eles também fabricaram cerâmicas policromáticas de excelente qualidade chamadas “marajoaras”. As diferenças entre as sepulturas sugerem uma sociedade hierarquizada, com uma pequena elite e uma grande quantidade de pessoas comuns. A cultura marajoara desapareceu no século XIV.


    A Amazônia brasileira é também, provavelmente, a região de origem dos povos migratórios e conquistadores da língua tupi-guarani, os primeiros aborígenes com os quais os portugueses e outros navegadores europeus criaram vínculos profundos. As descrições e relatos sobre as tribos tupi-guarani multiplicaram-se a partir do século XVI, porém eles não revelam informações sobre essas sociedades antes da chegada dos europeus.


    A palavra “tupi-guarani” designa um tronco comum de línguas indígenas que se estende da Argentina à Guiana francesa, mas, segundo os linguistas, a palavra originou-se da Amazônia. Existe também uma “tradição tupi-guarani” que remonta a um tipo de cerâmica policromática.


    Entre 500 a.C. e o início de nossa era, as tribos de língua tupi-guarani migraram de sua região de origem, no curso médio do rio Amazonas devido à pressão demográfica e períodos de seca provocados pelo fenômeno conhecido como El Niño. Algumas tribos como os guaranis desceram pelos rios Madeira e Guaporé, atravessaram a bacia do Paraguai e, por fim, conquistaram as regiões de florestas tropicais e subtropicais que se estendem do Sudeste do Brasil atual (de São Paulo ao Rio Grande do Sul), o Paraguai e a província argentina das Missões. Na região da “tríplice fronteira” entre o Brasil, Argentina e Paraguai, até a Bolívia, os descendentes dos guaranis até hoje constituem uma parte importante da população.


    Por sua vez, os tupinambás e tupis seguiram o rio Amazonas até sua foz e continuaram o caminho ao longo das margens do rio onde a mata atlântica expandia-se em direção ao sul. O uso do pretérito imperfeito nesse texto é intencional devido à hipótese de o povoamento dos tupis nas costas brasileiras ter sido o prolongamento das migrações dos guaranis e não de outro grupo indígena que seguiu um caminho diferente. Em todo caso, supõe-se que em torno do ano mil d.C., os tupinambás colonizaram quase sem interrupção o litoral entre o estuário do Amazonas e o estado atual de São Paulo, onde entraram em conflito com os guaranis.


    A expansão dos tupis-guaranis realizou-se em detrimento de outros povos, rechaçados, assimilados ou eliminados pelos recém-chegados. Precipitou assim o fim da ocupação dos sambaquis e do estilo de vida que se desenvolvera. A unidade cultural dos tupis-guaranis sobreviveu às ­migrações e à dispersão das tribos por vastas regiões, o que indica a continuação de contatos entre os diferentes grupos indígenas de língua tupi-guarani. As comunicações efetuavam-se principalmente por via fluvial ou marítima, mas na região dos guaranis, existia também um sistema de caminhos terrestres, o peabiru, que penetrava no interior do continente até o Peru atual. O peabiru (“caminho cerrado”), criado entre os séculos V e IX d.C. e coberto por uma vegetação baixa que impedia o crescimento de árvores que poderiam bloquear o caminho, continua a suscitar muitas dúvidas sobre suas funções e em relação às sociedades que se comunicavam através dele.


    As terras conquistadas pelos tupis-guaranis formaram mais uma “teia de aranha” do que um território contínuo. Entre as regiões colonizadas pelos tupinambás e guaranis havia grupos indígenas que os tupis-guaranis chamavam de tapuias, mas que não tinham uma civilização unificada. Apesar das afinidades linguísticas e culturais, nem os tupis ou os guaranis construíram um império. Ao contrário, a fragmentação em tribos, com frequência inimigas entre si, caracterizava sua organização social.


    Os guaranis e os tupis migraram do planalto central, mais seco e frio, para as regiões de florestas onde encontravam seus meios de subsistência. Praticavam uma agricultura a partir de queimadas, sendo a mandioca o principal produto. Também cultivavam milho, feijão, batata-doce, amendoim, abóbora, tabaco, algodão e o urucum,4 mas não criavam animais.


    As aldeias situavam-se de preferência perto de rios, que serviam de fonte de água doce, meio de comunicação e local de pesca. As aldeias ou tabas com suas ocas mudavam de lugar depois de alguns anos, quando o solo da clareira se esgotava e as construções de madeira cobertas por fibras vegetais deterioravam-se. A necessidade de expandir o território da tribo, devido ao crescimento demográfico ou à penúria, criava conflitos entre as tribos vizinhas, quase sempre entre os tupis e guaranis. Os prisioneiros eram mortos e comidos durante cerimônias ritualísticas. As guerras e o canibalismo tinham um sentido religioso e de sacrifício, ou seja, significava vingar os mortos nos combates e alimentar o ciclo da vida.
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        As migrações tupi-guarani (segundo a hipótese de Brochado, 1984)

      

    


    Os tupiniquins, grupo indígena de língua tupi-guarani, que viviam no litoral, foram os primeiros a verem, na manhã do dia 23 de abril de 1500, a frota de navios enormes ancorados a uns 3 quilômetros da costa. Os canhões se sobressaíam, e a bordo havia homens brancos, barbudos e totalmente vestidos. Eles haviam tentado chegar à foz de um rio. Os tupiniquins nus, com penas nas cabeças, arcos e flechas nas mãos, correram em direção a eles. No entanto, nada aconteceu de especial durante o encontro. Por parte dos homens brancos, havia a prudência. Além disso, o mar estava agitado e o barulho da ressaca abafava as vozes. Os homens trocaram seus pertences como sinal de paz: um gorro vermelho, uma touca de linho, um chapéu preto por um cocar de penas e um colar de pequenas pérolas brancas. Os caraybas (os brancos) retornaram aos navios e levantaram âncora na manhã seguinte sob os olhos de alguns tupiniquins reunidos na praia. A uns 60 quilômetros ao norte, perto de um lugar chamado Porto Seguro, a frota de caravelas passou alguns dias ancorada e houve os primeiros contatos entre os tupiniquins e os portugueses comandados por Pedro Álvares Cabral. Ambos procuraram se familiarizar uns com os outros. Para os tupiniquins havia um mundo novo a descobrir: armas e instrumentos de ferro, carneiros, galinhas, uma fala incompreensível, procissões e cerimônias curiosas...tudo inédito e desconhecido.


    Os portugueses, habituados ao comércio com povos de costumes os mais diversos, admiraram a salubridade da terra, o clima agradável e a abundância de água doce. Apesar da surpresa diante da nudez dos índios, ao mesmo tempo essa nudez os tranquilizou. Eles viram que os homens não eram circuncidados e que, portanto, não haviam chegado a uma terra muçulmana.


    Conscientes que sua descoberta era importante, os portugueses ergueram uma cruz, em que estavam pregadas as armas e divisas do rei D. Manuel e enviaram uma caravela para Lisboa, a fim de informar ao rei que a lista de conquistas incluía uma nova terra batizada de “ilha da Vera Cruz”. Para conhecer o país e seus recursos, além de aprender a língua e servir de intérprete mais tarde, eles deixaram dois proscritos junto com os índios. Os detalhes dos 11 dias que a frota de Cabral passou nesse litoral estão descritos na carta escrita por Pero Vaz de Caminha, enviado depois à Índia para se ocupar da construção de uma feitoria em Calecute. No sábado, dia 2 de maio, a armada portuguesa partiu para a Índia, o verdadeiro objetivo da viagem.


    
A pré-história portuguesa no Brasil


    O Oriente era o centro das atenções e das iniciativas portuguesas. Durante o século XV com as mudanças geopolíticas ocorridas no Mediterrâneo e na Europa, as coroas ibéricas, Portugal, Aragão e Castela, acumularam capital, conhecimento e experiência para realizar grandes expedições marítimas. As sociedades ibéricas, prestes a terminar a Reconquista para expulsar os mouros, estavam disponíveis para realizar novas cruzadas e novas conquistas. Em 1415, os portugueses em sua guerra ultramarina contra os mulçumanos conquistaram a cidade de Ceuta na costa marroquina, mas o espírito das cruzadas logo se renovou por razões comerciais. O avanço dos turcos no Mediterrâneo oriental (conquista de Constantinopla em 1453) dificultou o comércio de especiarias do Levante e os comerciantes venezianos e genoveses, com seu dinheiro e experiência, partiram para outros lugares. A rota marítima que ligava as cidades italianas e o Norte da Europa percorria a península Ibérica cujos portos, Lisboa, Sevilha e Cádiz, beneficiaram-se com o impulso do comércio e com a criação de colônias de comerciantes italianos.


    Após a conquista das ilhas e arquipélagos do Atlântico Norte (Açores e Madeira) os portugueses partiram para a costa africana. Em 1444, chegaram à Guiné ou “país dos negros”. Sempre que possível, inseriam-se nas redes comerciais existentes, armazenavam e negociavam as mercadorias nas feitorias que fundavam, de preferência nas ilhas ao longo da costa. A África fornecia principalmente ouro e escravos, que começaram a chegar a Portugal a partir de 1425.


    Com a ascensão ao trono de D. João II em 1481, a exploração e o comércio com a Guiné passou a ser uma atividade exclusiva da Coroa portuguesa. Essas iniciativas faziam parte também de uma política ambiciosa. Os portugueses queriam chegar à península indiana por mar, contornando a África. Com esse objetivo, tornaram-se intermediários dos mulçumanos, que controlavam a rota terrestre para a Ásia, e apossaram-se do comércio de especiarias dos venezianos.


    O regime de ventos e correntes do Atlântico Sul dificultou o contorno da África, obrigando os marinheiros a se afastarem da costa e a navegar em direção ao oeste antes de dirigirem-se para o sul do continente. Em 1488 Bartolomeu Dias atravessou o cabo da Boa Esperança, como ele o batizou. Nesse ínterim, os espanhóis, afastados pelos portugueses da rota oriental, também procuraram um caminho direto para a Ásia e pensaram encontrá-lo atravessando o oceano Atlântico rumo ao Ocidente. Quando os portugueses chegaram ao oceano Índico, Cristovão Colombo alcançou as Grandes Antilhas e iniciou, em 1492, o primeiro capítulo da história das “Índias espanholas”.


    As “descobertas” e “conquistas”, as palavras usadas pelas coroas portuguesas e espanholas e pelos navegadores, realizadas ou a serem conquistadas, resultaram em um acordo de partilha arbitrado pelo papa entre os monarcas ibéricos, a fim de terminar as rivalidades. O Tratado de Tordesilhas firmado em 7 de junho de 1494 atribuiu ao rei de Portugal a soberania sobre o território situado a leste de um meridiano a 370 léguas das ilhas de Cabo Verde. A divisão territorial garantiu aos portugueses o controle do Atlântico Sul, fundamental para ir à Índia. Eles mantiveram também o direito de posse eventual de ilhas e de terras que os navegadores suspeitavam da existência e que, aos seus olhos, não era admissível que os espanhóis conquistassem. A política portuguesa continuava atraída pelo Oriente cujas riquezas eram a priori mais promissoras do que as ilhas de domínio espanhol. Em 20 de maio de 1498, os portugueses atingiram seu objetivo e a frota de Vasco da Gama ancorou em frente a Calicute na costa oriental da Índia. Dois dos quatro navios da armada voltaram para Lisboa em agosto de 1499, com os porões carregados de noz moscada, gengibre, canela e pimenta.


    Depois dessa primeira viagem, uma segunda frota comandada por Pedro Álvares Cabral consolidou as conquistas portuguesas. Em 9 de março de 1500, 13 navios e 1.200 homens partiram do estuário do Tejo em direção a Calicute. Um mês mais tarde, após terem passado pelas ilhas de Cabo Verde, os navios dirigiram-se para o oeste e, na noite de 22 de abril, os portugueses avistaram terra. Sem saber se era uma ilha ou um continente, chamaram-na de “ilha de Vera Cruz”.


    O historiador brasileiro, Joaquim Norberto de Sousa Silva, provocou em 1850 uma controvérsia que ainda é discutida: “O descobrimento do Brasil por Pedro Álvares Cabral foi devido a um mero acaso ou teve ele alguns indícios para isso?”5 Os portugueses, tão bem informados a respeito das rotas marítimas do Atlântico Sul, sabiam ou supunham existir terras a conquistar no Atlântico Sul antes da posse oficial de Vera Cruz por Cabral? Será que negociaram com conhecimento de causa o Tratado de Tordesilhas que situava Vera Cruz na parte do mundo que lhes fora reservada? Desde 1850, a pergunta tem sido objeto de muitos debates, mas nenhuma prova categórica apoiou a hipótese de um descobrimento planejado. O assunto não interessa aos historiadores do século XXI, assim como a provável chegada do navegador Pinzón em janeiro de 1500 na costa setentrional do Brasil atual. A exploração de Pinzón não teve consequências. Por outro lado, não há dúvida que a Terra de Santa Cruz, nome por fim escolhido por D. Manuel, originou-se da rota da Índia e permanecerá por muito tempo sua extensão. Em sua descrição, Pero Vaz de Caminha diz que a terra descoberta por Cabral é adequada para a colonização agrícola, mas que ela pode, sobretudo, ser uma escala excelente para as frotas com destino a Calicute.


    Cabral pouco se beneficiou com sua descoberta, ofuscada pelas dificuldades de sua missão à Índia. Em Calicute enfrentou a hostilidade da população e dos comerciantes mulçumanos com quem entrou em conflito. Quando voltou a Lisboa, em julho de 1501, Cabral havia perdido metade de sua frota. Ele não mais recebeu missões importantes e morreu no esquecimento em torno de 1520.

  


  
    


    
CAPÍTULO II


    Na esteira da rota das Índias (1530-c.1580)


    NO INÍCIO DO SÉCULO XVI, PORTUGAL, com pouco mais de 800 mil habitantes, não tinha meios nem ambições para construir um império colonial no sentido contemporâneo do termo. Nas ilhas, em especial em Cabo Verde, os portugueses plantavam cana-de-açúcar e exploravam uma mão de obra servil, como no Mediterrâneo oriental e na Sicília, porém a maioria das conquistas portugueses não se estendia por grandes territórios. Elas formavam um conjunto de feitorias, às vezes protegidas por uma fortaleza. No Oriente, os portugueses enfrentaram Estados com grande capacidade de resistência. Sua hegemonia, então, foi imposta pela guerra e pela necessidade de criar o “Estado da Índia”, com uma capital, Goa, e um vice-rei com amplas prerrogativas militares. Com essa finalidade, os comerciantes e missionários portugueses estabeleceram-se na China e no Japão.


    Mas a terra descoberta por Cabral era diferente. Os portugueses não encontraram nem cidades nem caravanas de mercadorias ou jazidas minerais mas sim, uma floresta impenetrável a perder de vista e um povo que vivia nu e sem ambições.


    
A “terra do pau-brasil”, um litoral disputado


    Em junho de 1500, chegou a Lisboa o navio enviado por Cabral para informar a descoberta do novo território ao rei D. Manuel. Além da carta de Pero Vaz de Caminha, o navio levou papagaios e macacos, pedaços de pau-brasil e um índio. D. Manuel relatou aos reis católicos a conquista da Terra de Santa Cruz e preparou expedições para reconhecê-la.


    Em maio de 1501, uma frota comandada por Gonçalo Coelho, acompanhado por Américo Vespúcio, partiu de Lisboa. Chegou ao Brasil no dia 17 de agosto no futuro Estado do Rio Grande do Norte, e depois seguiu para o sul ao longo da costa batizando os acidentes geográficos de acordo ao calendário. Em 1º de novembro de 1501, os navios entraram em uma baía que os portugueses chamaram de “Todos os Santos”. Em 1º de janeiro de 1502, ao avistarem uma passagem estreita entre as montanhas pensaram que era a foz de um rio e encontraram o Rio de Janeiro, o “rio do mês de janeiro”. A frota encerrou a viagem em uma praia batizada de Cananeia, desta vez por razões obscuras. Após desembarcar alguns proscritos, Gonçalo Coelho retornou à Lisboa. Os portugueses tinham várias novidades para contar: a Terra de Santa Cruz não era uma ilha, mas um continente; as populações indígenas não tinham atividade comercial e, em especial, praticavam o canibalismo. O único produto interessante, além dos papagaios, era o pau-brasil, nome inspirado em “brasa”* adotado na língua francesa no século XII antes de se difundir na Europa. A palavra designava a madeira de árvore originária da Ásia e que fornecia bela tinta vermelha muito apreciada pela indústria têxtil.


    Para explorar região tão vasta sem muitas despesas, a Coroa retomou a prática utilizada na Guiné. Portugal assinou em 1502 um contrato com uma sociedade de comerciantes lisboetas dirigida por Fernando de Loronha (ou Noronha). Em troca do comércio exclusivo do pau-brasil, esses comerciantes precisavam enviar seis navios por ano ao país, explorar anualmente 1.800 quilômetros de litoral, construir uma fortaleza em Terra de Santa Cruz e dar ao rei parte de seus lucros. Em reconhecimento por seus bons serviços, em 1504 o rei presenteou Fernando de Noronha com uma ilha, que conserva ainda seu nome e que foi lugar de desterro antes de ser considerada santuário ecológico e Patrimônio Mundial Natural pela Unesco em 2001.


    Os melhores lugares de extração do pau-brasil foram Pernambuco, a região de Porto Seguro e o litoral que se estende de Cabo Frio ao Rio de Janeiro. Os portugueses fundaram algumas feitorias rudimentares onde ocorriam as transações comerciais. A criação de entreposto comercial dependia da boa vontade das tribos que viviam na região e de sua intensa colaboração. Os índios derrubavam as árvores e as carregavam até o local de embarque. Com a madeira e seu trabalho, esses brasileiros6 adquiriram utensílios metálicos, machados, facas e anzóis de pescaria muito úteis na vida cotidiana. Nessa fase, os portugueses ainda controlavam os índios. Pouco numerosos, não teriam nenhuma vantagem no uso da força. No entanto, apesar das proibições da Coroa e dos armadores, os navios portugueses também levavam escravos comprados dos índios. Se a madeira fosse reexportada para a Itália ou Flandres, os escravos índios destinavam-se ao serviço das grandes famílias portuguesas. Os índios cultivavam laços de amizade e comerciais com os portugueses, no intuito de ganhar aliados preciosos para as inúmeras guerras contra os seus inimigos. Da mesma forma, os índios tomavam partido nas rivalidades dos europeus.


    Os portugueses tinham grande dificuldade em manter o monopólio do pau-brasil em um litoral cada vez mais chamado de “terra do pau-brasil”, em vez do nome oficial de Terra de Santa Cruz. Os marinheiros normandos que forneciam tecidos para os comerciantes de Rouen fizeram dura concorrência aos portugueses. O contrabando entre Dieppe, Honfleur e o Brasil foi muito importante durante a primeira metade do século XVI, causando enormes prejuízos para os comerciantes portugueses e para a soberania bastante teórica de D. Manuel e de seu sucessor D. João III (1502-1557). Os súditos do rei da França fizeram também acordos com as tribos do litoral. Os normandos aprenderam as línguas e os costumes locais, e asseguravam aos seus compatriotas grandes carregamentos de pau-brasil. Os empreendimentos normandos recebiam o apoio de Francisco I, que contestava com ironia a validade da partilha do mundo determinada pelo Tratado de Tordesilhas e pedia para ver o testamento de Adão. Em 1527, houve graves conflitos na Bahia entre os navios franceses e o governador português Cristóvão Jaques. Os portugueses eliminaram esses conflitos, mas esse enfrentamento provocou uma crise diplomática entre a França e Portugal.


    
Os primeiros núcleos de colonização


    As ameaças dos franceses, assim como o avanço dos espanhóis na América do Sul e a descoberta de jazidas de metais preciosos, incentivaram Portugal a definir os limites do domínio americano e a reforçar sua presença. Os degredados e os náufragos que se instalaram no Sul do Brasil espalharam rumores promissores: existia no interior do continente um reino rico com uma “montanha de prata”.


    A expedição confiada por D. João III em 1530 a Martim Afonso de Sousa, ajudado pelo irmão Pero Lopes de Sousa, foi uma iniciativa crucial da Coroa portuguesa na província de Santa Cruz. Martim Afonso de Sousa foi encarregado como seus predecessores de realizar uma missão exploratória e punitiva contra os franceses, mas também, pela primeira vez, colonizadora. Além das atribuições militares, o capitão tinha prerrogativas administrativas e o poder de fundar cidades.


    A frota chegou à costa brasileira em janeiro de 1531, perseguiu contrabandistas franceses em Pernambuco e, em seguida, navegou pela costa até o sul do continente. De Cananeia, Martim Afonso de Sousa enviou uma expedição ao interior, porém ela foi dizimada pelos índios na região do rio Iguaçu. Durante essa iniciativa frustrada, o capitão continuou a explorar o país até o estuário do rio Santa Maria (do rio de la Plata), onde Juan de Solis chegara há dez anos a mando do reino de Castela. Embora a região se situasse no hemisfério espanhol definido pelo Tratado de Tordesilhas, a Coroa portuguesa acalentava há muito tempo o projeto de fixar o limite meridional de sua ocupação na América do Sul nesse ponto.


    Em fevereiro de 1532, Martim Afonso de Sousa fundou a primeira cidade portuguesa no Brasil, a cidade de São Vicente, “um porto para escravos”, em uma pequena ilha no litoral paulista atual. Na monarquia portuguesa uma cidade dispunha de um governo exercido por uma Câmara sobre um território preciso (termo). O poder da justiça municipal era simbolizado por um mastro, o pelourinho, erguido próximo aos prédios que abrigavam as reuniões da Câmara municipal.


    O capitão fundou também um lugarejo em Piratininga, a 80 quilômetros no interior perto de um rio. Em 1554 os jesuítas fundaram uma instituição religiosa nesse local, sob a proteção de são Paulo. O lugar dava acesso à rede de trilhas dos índios, o peabiru, portanto os portugueses conheciam sua existência. Um proscrito, João Ramalho, abandonado na região há uns vinte anos, gozava de grande influência sobre os índios tupiniquins de quem havia adotado os costumes. Ramalho garantiu a aliança com o chefe Tibiriçá, principal autoridade da região.


    O vilarejo de Piratininga era inexpressivo, e São Vicente teve um progresso modesto, graças ao tráfico de escravos índios e à cultura de cana-de-açúcar. No final de algumas décadas, a colônia deslocou-se para o porto vizinho de Santos, mais cômodo e com um futuro mais promissor.


    Poucas mulheres portuguesas acompanharam esses primeiros colonos, tanto em São Vicente como em outros lugares. Então eles casaram-se com as índias o que deu origem a uma nova categoria de mestiços, os mamelucos.7 Essas alianças matrimoniais consolidaram os vínculos entre os portugueses e as tribos de índios que os apoiavam.


    Diante da insistência das invasões francesas, D. João III decidiu colonizar o Brasil com a ajuda de um sistema utilizado nas ilhas do Atlântico, com um custo menor para as finanças da Coroa de Portugal. O país dividiu-se em 15 capitanias hereditárias. Cada uma delas possuía cerca de 350 quilômetros de litoral e estendiam-se teoricamente em direção ao interior até o meridiano de Tordesilhas. Essas capitanias foram cedidas a 12 donatários escolhidos entre os nobres dedicados à conquista da Índia ou à administração do reino. Os donatários tinham de colonizar sua imensa propriedade no prazo de cinco anos e para isso dispunham do poder de conceder sesmarias aos colonos que viessem para o Brasil. Em 1535 D. João ordenou que condenados por penas comuns, que até então eram enviados para a África ou a São Tomé e Príncipe, fossem deportados para o Brasil.


    Os irmãos Sousa, que haviam servido ao rei em outros lugares, receberam os primeiros lotes de terras, entre a atual Santa Catarina e o Rio de Janeiro. Duarte Coelho que lutara na Índia recebeu a capitania de Pernambuco. O nome Pernambuco em tupi (“buraco do mar”) refere-se à barreira de coral que se estende ao longo da costa e às passagens que permitem atravessá-la. Duarte Coelho instalou-se em suas terras da Nova Lusitânia no final de 1535, com duzentos colonos e fundou a cidade de Olinda alguns meses mais tarde. Em 1542, o primeiro engenho de açúcar começou a funcionar e, em torno de 1550, Pernambuco foi praticamente a única capitania que prosperou.


    Para a maioria dos donatários, o Brasil foi um péssimo negócio. Os índios e seus aliados franceses não cessavam de atacar as colônias pouco protegidas. A colonização exigia pesados investimentos — armamento das frotas, importação de tecnologia e de pessoal qualificado para transformar a cana-de-açúcar em açúcar — e os benefícios eram demorados. A colonização também mudou a relação com as populações indígenas, devido à sua avidez em ocupar suas terras e obter mão de obra. Na década de 1540, a situação agravou-se ainda mais. Quase todos os povoados foram destruídos por ataques dos índios e os franceses continuaram a realizar ações ofensivas contra os portugueses. Na Bahia, o donatário Francisco Pereira Coutinho foi assassinado e devorado pelos tupinambás. A população portuguesa não ultrapassava 1.500 pessoas concentradas metade em São Vicente e a outra metade em Pernambuco. Entre esses dois povoamentos a presença dos portugueses era quase inexistente na costa.


    Para garantir a segurança do Brasil e frustrar as ambições dos franceses, D. João III criou em 17 de dezembro de 1548 um governo geral no Brasil. Os donatários ficaram isentos de funções militares e administrativas, que passaram a ser exercidas pela Coroa de Portugal. O governo geral não extinguiu as capitanias hereditárias, mas superpôs a autoridade da Coroa onde o sistema fracassara. Tomé de Sousa, nomeado governador-geral do Brasil, partiu de Portugal em fevereiro de 1549, com a missão de “restabelecer a justiça em todas as capitanias”. Um provedor-mor, um ouvidor, soldados, duzentos colonos e quatrocentos degredados o acompanharam. Seis jesuítas da Companhia de Jesus criada em 1540 reuniram-se à expedição.


    
A criação de um governo geral e suas consequências


    Na baía de Todos os Santos a expedição de Tomé de Sousa encontrou apoio no português Diogo Álvares, conhecido postumamente pelo nome indígena de Caramuru, “o filho do trovão”. Álvares sobrevivera a um naufrágio e vivia desde 1510 com os tupinambás. Em 1536 ganhou uma grande sesmaria do primeiro capitão donatário da Bahia, sobreviveu ao fracasso da capitania e ofereceu aos seus compatriotas o apoio de suas alianças e seu conhecimento do meio indígena.


    Tomé de Sousa recebeu instruções precisas da Coroa. Primeiro, fundou uma cidade para abrigar a sede do governo. Situada em uma colina com vista para a baía, construiu na cidade de São Sebastião prédios e instituições essenciais para o funcionamento da organização municipal: um prédio para sediar as sessões da Câmara municipal, uma igreja, um Tribunal de Contas, uma alfândega e uma prisão. A cidade sediou também, em 1551, um arcebispado cujo primeiro titular, dom Pedro Fernandes Sardinha, foi aprisionado, assassinado e devorado pelos índios caetés. Em 1553, os jesuítas fundaram seu primeiro colégio, com sua organização típica, uma biblioteca, uma igreja e prédios para atividades educacionais. Fundaram colégios similares em outras capitanias, como em São Vicente, onde o padre Nóbrega chegou em 1550. O Brasil converteu-se em uma província da Companhia de Jesus em 1553.


    A primeira medida do governador-geral tinha como meta pacificar os índios rebeldes. As autoridades portuguesas enfrentavam um dilema. Elas sabiam que o desgaste das relações devia-se ao aumento da escravidão e de pressões diversas sobre as terras indígenas e a mão de obra. No entanto, sabiam também que o futuro dos núcleos de colonização, onde a produção de açúcar começava a se desenvolver, dependia imperativamente do trabalho indígena. O governador-geral e seus sucessores mostraram-se impiedosos com os revoltosos cujas aldeias foram destruídas, seus habitantes massacrados ou escravizados. De 1558 a 1559, o governador-geral Mem de Sá subjugou os tupinambás da baía de Todos os Santos e destruiu 160 aldeias. Em 1562, as tribos caetés foram punidas da mesma maneira e aprisionadas. As expedições contra os índios foram realizadas também em outras capitanias. Os índios leais e devotados à Coroa eram amparados a princípio pelos portugueses e, cada vez mais, ficaram sob a proteção dos jesuítas nos quais a administração da colônia apoiava-se.


    Os jesuítas aplicaram um método de colonização que garantiu a evangelização dos indígenas e sua incorporação à nova sociedade como camponeses sob tutela. Em qualquer lugar onde fosse possível, perto das cidades e dos burgos portugueses, os índios foram separados de suas tribos e reagrupados em aldeias8 com terras coletivas, sob a autoridade dos jesuítas. Em torno de 1600 havia umas vinte aldeias habitadas por índios, que eram obrigados a abastecer a colônia com sua produção agrícola e fornecer trabalhadores recrutados por contrato. Essa organização da mão de obra logo revelou suas limitações e tornou-se uma fonte de conflitos entre os jesuítas e os moradores,9 que precisavam de escravos em quantidades cada vez maiores. O fato de viver nessas aldeias significava para os índios um desenraizamento total de seus locais de origem. Além da renúncia às suas crenças e ritos tradicionais quando se convertiam ao cristianismo, a monogamia rígida, o uso de roupas, a organização do espaço, os horários precisos durante o dia, todo esse ambiente novo representou uma ruptura com o mundo indígena. As aldeias tornaram-se locais propícios à disseminação de epidemias, que começaram a dizimar as populações indígenas a partir de meados do século XVI.


    A evangelização obrigou os jesuítas a interessarem-se mais pelas línguas e costumes indígenas. O padre José de Anchieta sistematizou as regras gramaticais de uma língua de comunicação com os índios, a “língua geral, a mais usada no litoral do Brasil”, uma espécie de tupi-guarani universal que marcou o encontro entre o vocabulário tupi e a sintaxe latina. A “língua geral” e suas derivações de uso muito corrente predominaram na América portuguesa até o final do século XVII. Através dos tupis e dos guaranis os jesuítas conheceram os tapuias, os “bárbaros” cujas línguas não pertenciam à família linguística dos tupis. A língua tapuia não tinha equivalência na “língua geral” e caracterizava-se por uma grande diversidade linguística. Ao contrário dos tupis que colonizaram quase todo o litoral, os índios tapuias viviam no interior, no sertão do país, regiões jamais habitadas pelos portugueses, terras selvagens, a região da caatinga.


    De 1550 e 1560, a resistência dos índios causou mais problemas aos portugueses na capitania do Rio de Janeiro. Os aliados dos portugueses, os tupiniquins, iniciaram uma guerra impiedosa às tribos tupinambás que povoavam as regiões entre Cabo Frio e a periferia da capitania de São Vicente. As tribos tupinambás, aliadas dos franceses, formaram uma aliança sob a liderança do chefe Cunhambebe e denominaram-se “tamoios” (“ancestrais” em tupi). Os portugueses perderam o controle da baía de Guanabara no Rio de Janeiro, situação grave e preocupante porque fora o lugar que a Coroa da França escolhera para criar um povoamento permanente no Brasil. Com o incentivo do almirante de Coligny, o cavaleiro Nicolas de Villegaignon construiu, em 1555, em uma ilha na baía de Guanabara, o forte Coligny, o embrião da futura “França antártica”.


    A colônia contava com uns trezentos soldados e habitantes vindos da França, mas logo ela se enfraqueceu com os conflitos entre católicos e calvinistas que prenunciaram os confrontos que devastariam o reino alguns anos mais tarde. Quanto aos portugueses, organizaram em São Vicente e em Santos grandes ofensivas contra esse ninho de hereges. Em março de 1560 os portugueses atacaram e conquistaram com enorme dificuldade e perdas pesadas o centro da “França antártica”, com a expulsão de Villegaignon e de seus seguidores.


    No entanto, foram necessárias várias expedições para vencer a resistência dos tamoios. Durante uma delas, Estácio de Sá, parente do governador-geral Mem de Sá, fundou a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, em 1º de março de 1565, no sopé do Pão de Açúcar, porque o interior da baía ainda estava dominado pelos inimigos dos portugueses. Só em 1567, após uma batalha difícil, o governador Mem de Sá destruiu os tamoios e os últimos franceses remanescentes e, assim, pôde transferir a cidade de São Sebastião para local mais adequado e central.


    A cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro foi escolhida pela Coroa de Portugal como a contrapartida de Salvador no Sul e para fazer prevalecer a soberania portuguesa. A capitania ficou sob autoridade da Coroa e não à de um donatário, apesar de a família Sá, encarregada de diversas tarefas em nome do rei, ter construído um pequeno império de propriedades na cidade e suas imediações. Em 1572, Lisboa decidiu dividir a administração e a defesa do Brasil em duas regiões: o Norte ficou sob a responsabilidade das autoridades de Salvador, na Bahia; e o Sul coube às autoridades do Rio de Janeiro. O Brasil passou então a ter capitanias hereditárias administradas pelos donatários e seus herdeiros, e capitanias do reino como as da Bahia e Rio de Janeiro submetidas à autoridade da Coroa.
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        Os portugueses no mundo do século XVI

      

    


    No final da década de 1560, terminou uma fase intensa de pacificação. Algumas tribos derrotadas ou ameaçadas pelos portugueses migraram para o interior, onde a chegada delas provocou desequilíbrios. Os índios do litoral foram contaminados por micróbios que extinguiram aldeias inteiras. As aldeias próximas de Salvador abrigavam em 1560 40 mil índios. Vinte anos depois só restavam 10 mil índios. A mesma tragédia aconteceu em outras capitanias. Em 1570, a Coroa portuguesa promulgou decreto para regulamentar a questão indígena e proibir a escravidão dos índios, exceto em ocasiões de “guerras justas” realizadas em caso de rebeliões. Mas os colonos não obedeciam às proibições da distante Lisboa. A noção de “guerra justa” era bastante ambígua. Além disso, foi-lhes permitido resgatar prisioneiros que seriam devorados pelos índios. E podiam também escravizar esses índios. O resgate dos prisioneiros resultou em entradas que penetravam cada vez mais no interior do continente e eram realizadas, sobretudo, pelos mamelucos e índios integrados à sociedade colonial. A demanda crescente de escravos por parte dos colonos gerou guerras cada vez mais frequentes entre as tribos indígenas, a fim de participarem do tráfico de escravos. Esses conflitos contribuíram para a grave crise demográfica dos índios do litoral. De 1500 a 1600, entre São Vicente e Cabo Frio, a população indígena diminuiu drasticamente sob efeito de doenças, guerras e deslocamentos populacionais.


    Em torno de 1570, algumas colônias produtoras de açúcar ao longo do litoral brasileiro iniciaram na América o “complexo de fazendas”.10 Esse conjunto de propriedades rurais baseava-se na monocultura de exportação e na mão de obra escrava, ainda na maioria indígena até 1610, porém cada vez mais composta de escravos vindos da África. Mas a prosperidade da Bahia e de Pernambuco ainda não se comparava à das Índias portuguesas. Nos Lusíadas (1572), o grande poema épico cujos dez cantos exaltam a glória de Vasco da Gama e do destino conquistador de Portugal, Luís de Camões dedica apenas alguns versos à “província conhecida por sua madeira vermelha”.11

    


    
      *Etimologia: francês antigo breze, atual braise ‘brasa’. (N. do T.)
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